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                                                                Cabo Frio, 24 de junho de 2024. 

 

OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 182/2024 

 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

Vereador MIGUEL FORNACIARI ALENCAR   

Presidente da Câmara Municipal de Cabo Frio  

Cabo Frio – RJ. 

 

 

   

Senhor Presidente, 

 

Ao restituir a Vossa Excelência o original dos Autógrafos do Projeto de Lei de 

autoria do ilustre Vereador Douglas Serafim Felizardo que “Dispõe sobre o Programa 

Servidor Amigo do Autista, que trata da capacitação técnica de todos os servidores do 

Município de Cabo Frio no atendimento às pessoas com o Transtorno do Espectro 

Autista”, comunico que resolvi vetar parcialmente o referido projeto, pelas razões 

especificadas no anexo. 

 

Valho-me do ensejo para reafirmar a V.Exa. e seus dignos Pares, minhas 

demonstrações de elevado apreço.           

 

 

                                                            Atenciosamente, 

 

           

                                                        

MAGDALA FURTADO 

Prefeita 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 
Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro 
 

GABINETE DA PREFEITA 
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ANEXO AO OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 182/2024 

 

Razões do veto parcial oposto ao Projeto 

de Lei de autoria do Vereador Douglas 

Serafim Felizardo que “Dispõe sobre o 

Programa Servidor Amigo do Autista, que 

trata da capacitação técnica de todos os 

servidores do Município de Cabo Frio no 

atendimento às pessoas com o Transtorno 

do Espectro Autista”. 

 

Embora louváveis os propósitos do Projeto, fui levada à contingência de vetá-lo 

parcialmente, em face do descompasso entre a norma proposta e o sistema jurídico vigente 

consubstanciado na Carta Magna, mormente quanto à constitucionalidade e legalidade, 

razão pela qual a proposta não deve ser acolhida na sua totalidade. 

 

A negativa de sanção circunscreve-se especificamente ao parágrafo único do art. 4º 

com o seguinte teor:  

 

“Art. 4º ……………………………….. 

 

Parágrafo único. O curso de capacitação possui caráter obrigatório 

a todos os servidores municipais de Cabo Frio, contando com 

pontuação na sua carreira evolutiva no serviço público 

municipal.” 

 

As determinações constantes nos dispositivos acima transcritos, como se vê, 

interferem de maneira direta no âmbito da gestão administrativa, padecendo de vício de 

inconstitucionalidade. 

 

Como consequência do princípio da separação dos poderes, a Constituição Federal 

comete a um Poder competências próprias, insuscetíveis de invasão por outro. Assim, ao 

Poder Executivo são outorgadas atribuições típicas da função administrativa. 

 

Analisando o teor do Projeto de Lei em questão, verifico que os dispositivos em tela 

criam obrigações e estabelecem condutas a serem cumpridas pela Administração Pública, 

prevendo a necessidade do Poder Executivo realizar curso de capacitação que contará ponto 

na carreira evolutiva dos servidores públicos. 

   

Não há dúvida de que a inciativa está revestida de boas intenções, porém acabou por 

invadir a esfera da gestão administrativa, e devido a isso padece de vicio de 

inconstitucionalidade. 

 

Ao exigir a participação de todos nos servidores no curso de capacitação e 

estabelecer que o mesmo contará como pontuação na carreira evolutiva no serviço publico 

municipal, o dispositivo tratou de matéria relacionada ao regime jurídico dos servidores. 

 

Atualmente, de acordo com o PCCR, para o servidor progredir na carreira é 

necessária a conclusão em cursos de graduação, pós-graduação, mestrado ou doutorado, não 

sendo levada em consideração a realização de cursos de capacitação. 
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O ato normativo impugnado, de iniciativa parlamentar, cuidou de matéria relativa ao 

regime jurídico de servidores públicos, cuja iniciativa, ante previsão constitucional, cabe 

privativamente ao Chefe do Executivo. 

 

A propósito, a Constituição Federal estabelece que cabe exclusivamente ao 

Presidente da República a iniciativa das leis que disponham sobre fixação da remuneração 

aos cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica, bem como 

sobre servidores públicos e seu regime jurídico (art. 61, §1º, II, “c”), regramento este sujeito 

à observância pelos municípios por força do princípio da simetria. 

 

Tanto é assim que a Lei Orgânica Municipal estabelece que é de iniciativa exclusiva 

do Prefeito o projeto de lei que disponha sobre o regime jurídico dos servidores (art. 41, III). 

 

Assim, quando o Legislativo municipal edita lei disciplinando matéria relativa à 

remuneração de servidor, adicionais, gratificações e formas de evolução na carreira, 

como ocorre no caso, invade, indevidamente, esfera que é própria da atividade do 

administrador, violando, assim, o princípio da separação de poderes. 

 

Nesse sentido, confira-se o entendimento do Supremo Tribunal Federal: 

 

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 

CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE. CONCESSÃO DE VANTAGENS 

PECUNIÁRIAS A SERVIDORES PÚBLICOS. 

SIMETRIA. VÍCIO DE INICIATIVA. 1. As regras de 

processo legislativo previstas na Carta Federal aplicam-se 

aos Estados-membros, inclusive para criar ou revisar as 

respectivas Constituições. Incidência do princípio da 

simetria a limitar o Poder Constituinte Estadual decorrente. 

2. Compete exclusivamente ao Chefe do Poder Executivo a 

iniciativa de leis, lato sensu, que cuidem do regime jurídico e 

da remuneração dos servidores públicos (CF artigo 61, § 1º, 

II, ‘a’ e ‘c’ c/c artigos 2º e 25). Precedentes. 

Inconstitucionalidade do § 4º do artigo 28 da Constituição do 

Estado do Rio Grande do Norte. Ação procedente” (STF, 

ADI 1.353-RN, Tribunal Pleno, Rel. Min. Maurício Corrêa, 

20-03-2003, v.u., DJ 16-05-2003, p. 89). 

 

INCONSTITUCIONALIDADE. Ação direta. Lei nº 

740/2003, do Estado do Amapá. Competência legislativa. 

Servidor Público. Regime jurídico. Vencimentos. Acréscimo 

de vantagem pecuniária. Adicional de Desempenho a certa 

classe de servidores. Inadmissibilidade. Matéria de iniciativa 

exclusiva do Governador do Estado, Chefe do Poder 

Executivo. Usurpação caracterizada. Inconstitucionalidade 

formal reconhecida. Ofensa ao art. 61, § 1º, II, alínea ‘a’, da 

CF, aplicáveis aos estados. Ação julgada procedente. 

Precedentes. É inconstitucional a lei que, de iniciativa 

parlamentar, conceda ou autorize conceder vantagem 

pecuniária a certa classe de servidores públicos” (STF, ADI 
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3.176-AP, Tribunal Pleno, Rel. Min. Cezar Peluso, 30-06-

2011, v.u., DJe 05-08-2011). 

 

O Projeto impugnado cria, evidentemente, novas despesas por parte da 

Municipalidade, sem que tenha havido a indicação das fontes específicas de receita para 

tanto e a inclusão dos cursos e das despesas com a evolução funcional dos servidores na lei 

orçamentária anual. 

 

A norma combatida não indicou especificamente os recursos orçamentários 

necessários para a cobertura dos gastos advindos, que, no caso, são evidentes porquanto 

ordenam atividades novas na Administração Pública, cujo desenvolvimento demanda meios 

financeiros que não foram previstos. 

 

A esse respeito, convém ressaltar que a Lei de Responsabilidade Fiscal determina que 

seja considerada lesiva ao patrimônio público a geração de despesas ou assunção de 

obrigação que não atendam ao disposto nos arts. 16 e 17, uma vez que a criação, expansão 

ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento de despesas, deve ser 

acompanhada não só de estimativa do impacto orçamentário-financeiro, como também da 

declaração do ordenador de despesa quanto à adequação orçamentário-financeira com a Lei 

Orçamentária Anual. 

 

Essas, portanto, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar o dispositivo 

acima mencionado do Projeto de Lei em tela, as quais ora submeto à elevada apreciação dos 

Senhores Membros da Câmara Municipal. 

 

 

 

MAGDALA FURTADO 

Prefeita 


